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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUEESTADO DE s A O PAULO 

MENSAGEM N.º 46/2019
De 06 de junho de 2019  
Senhor Presidente:

Tenho a honra de enviar à apreciação da Egrégia
Câmara de Vereadores o anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a

abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 90.800,00 (noventa mil e

oitocentos reais).

A presente propositura visa viabilizar o orçamento
para fins de execução de atos de regularização do Loteamento Vale das Flores
e Morada dos Pássaros. Em 2017 a Administração Pública recebeu valores a

título de outorga onerosa, no processo administrativo n.º 272922/2017
(11.817/2017). O valor corresponde a quantia de R$ 90.800,00 (noventa mil e

oitocentos reais), conforme artigo 2º do projeto.

Assim, com a aprovação deste projeto de lei

orçamentário, será possível a realização do levantamento planimétrico e cadastral
com georreferenciamento, nos termos do art. 35 da Lei 13.465/17, para fins de

regularização dos referidos loteamentos.

O Departamento de Planejamento e o Núcleo de
Regularização Fundiária, bem como o Departamento Jurídico, estão à disposição
para sanar questionamentos.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais
membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação
sob regime de urgência, observadas as disposições regimentais de praxe.

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO

Ao Exmo. Sr.
Mauro Salvador Sgueglia de Góes
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque — SP 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO RooESTADO D E s À o PAU LAP

PROJETO DE LEI N.º 46/2019
De 06 de junho de 2019    
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
adicional suplementar no valor de R$

90.800,00 (noventa mil e oitocentos reais).

O Prefeito da Estância Turística de São Roque,
no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu sanciono e

promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir
no Orçamento Programa do Município, crédito adicional suplementar no valor de

R$ 90.800,00 (noventa mil e oitocentos reais) para reforço da seguinte dotação do

orçamento vigente:

(026) 01.01.03.04.122.0006.2005.3.3.90.39.00...............esR$ 90.800,00
Fonte: 01 - Tesouro
Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica
Regularizaçãode Solos Ilegais, Núcleos Habitacionais e Loteamentos

TORA ços oemni de eiaca Em e MR sair rrota rare mau R$ 90.800,00

Art. 2º. O valor do crédito a que se refere o art. 1º

será coberto com recursos resultantes de Superávit financeiro, apurado em
exercícios anteriores, no valor de R$ 90.800,00 (noventa mil e oitocentos reais),
decorrentes de saldo do recurso de outorga onerosa conforme disposto na Lei
Complementarn.º 39/2006.

Total: susssanassnsissosaDC ea entaosão R$ 90.800,00

Art. 3º. Ficam alterados os anexos das Leis 4.690
de 19/07/2017, Lei 4.839, de 20/07/2018, Lei 4.902 de 14/12/2018.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

PREFEITURADA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 06/06/19

á
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Imgsm.-
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LELNº 13.465, DE 11 DE JULHO DE 2017.  

Dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana,
sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados
da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no
âmbito da Amazônia Legal; institui mecanismos para
aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de
imóveis da União; altera as Leis n 8.629, de 25 de
fevereiro de 1993 ,13.001, de 20 de junho de 2014,
11.952, de 25 de junho de 2009, 13.340, de 28 de
setembro de 2016, 8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015,
de 31 de dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro de
2011 ,10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil),
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo
Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de
novembro de 1997, 11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766,
de 19 de dezembro de 1979, 10.257, de 10 de julho de
2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, de 30 de
dezembro de 2015, 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036,
de 11 de maio de 1990, 13.139, de 26 de junho de 2015,
11.483, de 31 de maio de 2007, e a 12.712, de 30 de
agosto de 2012, a Medida Provisória nº 2.220, de 4 de
setembro de 2001, e os Decretos-Leis n º 2.398, de 21 de
dezembro de 1987, 1.876, de 15 de julho de 1981, 9.760,
de 5 de setembro de 1946, e 3.365, de 21 de junho de
1941; revoga dispositivos da Lei Complementar nº 76, de 6
de julho de 1993, e da Lei nº 13.347, de 10 de outubro de
2016; e dá outras providências,

Mensagem de veto

Conversãoda Medida Provisória nº 759, de 2016

(Promulgaçãode Parte vetada )

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos
aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui
mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis da União; e dá outras
providências.

TÍTULO |

DA REGULARIZAÇÃOFUNDIÁRIA RURAL

Art. 2º A Leinº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º... 
8. 2º É obrigatória a manutenção no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) de
informaçõesespecíficas sobre imóveis rurais com área de até um módulo fiscal.” (NR)
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Il - na Reurb-E, a regularização fundiária será contratada e custeada por seus potenciais benefic)

requerentesprivados;      Il - na Reurb-E sobre áreas públicas, se houver interesse público, o Município poderá proceder à elabó
custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação da infraestrutura essencial, com posterior cobrança
seus beneficiários.

Art. 34. Os Municípios poderão criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no âmbito da
administração local, inclusive mediante celebração de ajustes com os Tribunais de Justiça estaduais, as quais deterão
competência para dirimir conflitos relacionados à Reurb, mediante solução consensual.

8 1º O modo de composição e funcionamento das câmaras de que trata o caput deste artigo será estabelecido em
ato do Poder Executivo municipal e, na falta do ato, pelo disposto na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015.

$ 2º Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá condição para a conclusão
da Reurb, com consequenteexpedição da CRF.

8 3º Os Municípios poderão instaurar, de ofício ou mediante provocação, procedimento de mediação coletiva de
conflitos relacionadosà Reurb.

8 4º A instauração de procedimento administrativo para a resolução consensual de conflitos no âmbito da Reurb
suspendea prescrição.

8 5º Os Municípios e o Distrito Federal poderão, mediante a celebração de convênio, utilizar os Centros Judiciários
de Solução de Conflitos e Cidadania ou as câmaras de mediação credenciadas nos Tribunais de Justiça.

Seção Il

Do Projeto de Regularização Fundiária

Art. 35. O projeto de regularizaçãofundiária conterá, no mínimo:

| - levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por profissional competente,
acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), que
demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e os demais
elementos caracterizadoresdo núcleo a ser regularizado;

1 - planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou transcrições atingidas,
quando for possível;

III - estudo preliminar das desconformidadese da situação jurídica, urbanística e ambiental,

IV - projeto urbanístico;

V - memoriaisdescritivos;

VI - proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, quando for
o caso;

VII - estudo técnico para situação de risco, quando for o caso;

VIII - estudo técnico ambiental, para os fins previstos nesta Lei, quando for o caso;

IX - cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial, compensações urbanísticas,
ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da aprovação do projeto de regularizaçãofundiária, e

X - termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo cumprimento do
cronogramafísico definido no inciso IX deste artigo.

Parágrafo único. O projeto de regularização fundiária deverá considerar as características da ocupação e da área
ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar os lotes, as vias de circulação
e as áreas destinadas a uso público, quando for o caso.

Art. 36. O projeto urbanístico de regularizaçãofundiária deverá conter, no mínimo, indicação:

|- das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou projetadas;

Il - das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área, confrontações, localização, nome
do logradouro e número de sua designação cadastral, se houver,
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Municipalda Estância Turisticade São Roque

Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 | Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 | São Roque/SP
CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 | Fone (11) 4784-8444 | Fax: (11) 4784-8447

Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroque()camarasaoroque.sp.gov.br

São Roque - “A Terra do Vinho e Bonita por Natureza”  
PARECER 132/2019

Parecer ao Projeto de Lei nº 46 de
06/06/2019, que autoriza o Poder
Executivo a abrir, no orçamento
vigente, crédito adicional suplementar
no valor de R$ 90.800,00 (noventa mil
e oitocentos reais).

A Administração Municipal da Estância Turística

de São Roque, com o presente Projeto de Lei nº 46, de 06 de junho de 2019,

visa abrir crédito suplementar no valor de R$ 90.800,00 (noventa mil e

oitocentos reais).

Informa que a presente propositura visa

viabilizar o orçamento para fins de execução de atos de regularização do

Loteamento Vale das Flores e Morada dos Pássaros. Em 2017 a Administração

Pública recebeu valores a título de outorga onerosa, no processo administrativo

nº 272922/2017 (11.817/2017). O valor corresponde a quantia de R$

90.800,00 (noventa mil e oitocentos reais), conforme artigo 2º do projeto.

Assim, com a aprovação deste projeto de lei

orçamentário, será possível a realização do levantamento planimétrico e
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cadastral com georreferenciamento, nos termos do art. 35 da Lei 13.465/17,

para fins de regularização dos referidos loteamentos.

É o relatório.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que

versem sobre a abertura de créditos adicionais é do Poder Executivo Municipal,

vez que tal operação implica alteração da peça orçamentária referente ao

exercício financeiro em curso e serão apresentadas perante a Comissão

Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade, que emitirá parecer,

apreciado, após, pelo Plenário na forma regimental (Art. 326, 81º, LOM).

É certo que a abertura dos créditos

suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para

acorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa (art. 43, caput,

da LF 4.320/64).

Quanto a abertura de crédito adicional especial e

suplementar, a previsão legal está contida na Lei Federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro.

A propósito, reza o artigo 41, II, da lei federal:

“Art, 41. Os créditos adicionais classificam-se
em:
I - suplementares, os destinados a reforço de
dotação orçamentária;
II - especiais, os destinados a despesas para
as quais não haja dotação orçamentária
específica;” (grifamos).
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O dispositivo legal colacionado confere o necessário suporte para a realização de abertura de créditos adicionais

suplementares e especiais para suprir gastos desprovidos da correspondente

dotação orçamentária ou reforçar dotação orçamentária já existente,

respectivamente,

Todavia, importante colacionar as palavras dos

professores J. Teixeira Machado Júnior e Heraldo da Costa Reis! que comentam

sobre os créditos adicionais especiais:

“O crédito especial cria novo programa para
atender a objetivo não previsto no orçamento.
Destarte, à medida que melhora o processo
de planejamento e que seus resultados são
expressos em programas no orçamento,
tendem a desaparecer os créditos
especiais.”

O comentário acima alerta para a necessidade

de desenvolver um processo de planejamento eficiente que reduza o elevado

número de operações desta natureza.

Prosseguindo em análise técnica, segue abaixo

dispositivo legal também aplicável ao caso em tela, vejamos:

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares
e especiais depende da existência de
recursos disponíveis para ocorrer à
despesa e será precedida de exposição
justificativa.”(grifamos)

! A LEI 4.320 COMENTADA”,252 ed., IBAM, 1993, p. 90/91
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Consideram-se recursos, para o fim deste

artigo, desde que não comprometidos (art. 43, 8 1º, da LF 4.320/64):

Art. 43. A abertura dos créditos suplementarese
especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer a despesa e será
precedida de exposição justificativa. (Veto
rejeitado no D.O. 05/05/1964)
8 1º Consideram-se recursos para o fim deste
artigo, desde que não comprometidos:
(Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)I - o superávit financeiro apurado em
balanço patrimonial do exercício anterior
II - os provenientes de excesso de arrecadação;
III - os resultantes de anulação parcial ou total
de dotações orçamentárias ou de créditos
adicionais, autorizados em Lei; (Veto
rejeitado no D.O. 05/05/1964)
Iv - o produto de operações de credito
autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao poder executivo realiza-las.
(Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

Neste sentido, o Projeto atende as exigências

legais, informando a nova dotação que está sendo criada, bem como

indicando quais recursos serão utilizados para cobrir esta nova

dotação: superávit financeiro.

Assim, aduzimos que o projeto em exame está

em plena consonância com a legislação pertinente à matéria, restando aos

nobres edis analisar o mérito da questão, apreciando a operação em comento

com as cautelas de praxe.

Diante do exposto, o projeto em apreço

encontra-se apto a ser deliberado pelas Comissões Permanentes de

“Constituição, Justiça e Redação”, “Orçamento, Finanças e Contabilidade”, cujo
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mérito, quanto a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos

Edis.

Como o projeto trata de Leis Orçamentárias,

inclusive alterando-as, o quorum de votação é maioria absoluta, dois turnos de

discussões e votação nominal.

É o parecer.

São Roque, 18 de junho de 2019

INIA COCCHI WINTER

Assessora Jurídica

 
  YAN SOARES DE S. NASCIMENTO V

Assessor Jurídico
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃOJUSTIÇA E REDAÇÃO  

PARECER Nº 114 — 18/06/2019

Projeto de Lei Nº 46/2019-E, 06/06/2019, de autoria do Poder Executivo.

Relator: Alacir Raysel.

O presente Projeto de Lei “Autoriza o Poder Executivo a abrir
crédito adicional suplementar no valor de R$ 90.800,00 (noventa mil e

oitocentos reais).”.

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da

Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e,

posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as

regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO

CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de
direito. '

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser

aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar,

devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de

Leis. pisa,
Sala das Cofhissões, 18 de junho de 2019.

   | €

ANACIR RAYSEL

RELATOR CPOJR

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e

(e      SECRETÁRIO CPCIR  
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS E CONTABILIDADE  

PARECER Nº 27 — 18/06/2019

Projeto de Lei Nº 46/2019-E, 06/06/2019, de autoria do Poder Executivo.

RELATOR: Flávio Andrade de Brito.

O presente Projeto de Lei “Autoriza o Poder Executivo a
abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 90.800,00 (noventa mil e
oitocentos reais).”.

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por
parte da Assessoria Jurídica desta Casa e pela Comissão Permanente de Constituição
Justiça e Redação, onde recebeu pareceres FAVORÁVEIS, sendó, posteriormente,
encaminhado a esta Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso
III do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Na análise do projeto em questão, verificamos que o
mesmo NÃO CONTRARIA as disposições legais vigentes, bem como aos princípios gerais
de direito e aos aspectos orçamentáriose financeiros.

Portanto, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de
Lei no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, devidamente
ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

E o parecer, sob os aspectos que compete a esta comissão
analisar.

das Comissões, 18 de junho de 2019.

Solda LEME

ORNDRNDE DE BRO”
Relator COPOFC

A Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e
Contabilidade aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

E E a
NEWTO S BASTOS MARCOS AUGUSTO IS RIQUES DE

Presidente COPOFC ARAÚJO
Secretário COPOFC  
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Projeto de Lei nº 46/2019-L, de 06/06/2019, de autoria de Cláudio José de Góes, que
“Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 90.800,00
(noventa mil e oitocentos reais).”.    
01 | |Alacir Raysel 
02 | |Alfredo Fernandes Estrada 
03 |Etelvino Nogueira 
04 |Flávio Andrade de Brito 
05 | |Israel Francisco de Oliveira 
06 | |José Alexandre Pierroni Dias 
07 |José Luiz da Silva Cesar 
08 | |Júlio Antonio Mariano 
09 |Marcos Augusto Issa Henriques de Araujo 
10 Marcos Roberto Martins Arruda 
11 |Mauro Salvador Sgueglia de Góes I x I 
12 Newton Dias Bastos 
13|| Rafael Marreiro de Godoy 
14|| Rafael Tanzi de Araújo Vlnadada(oloallaEE

PANPARAR

15 |Rogério Jean da Silva
  

Favoráveis

Contrários A
 
     Rjsjoin
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PROJETO DE LEI Nº 046-E, DE 06/06/2019
AUTOGRAFO Nº 4.995, de 01/07/2019
LEI nº
(De autoria do Poder Executivo)

 
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adi-
cional suplementar no valor de R$90.800,00
(noventa mil e oitocentos reais),

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso

de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turis-
tica de São Roque decreta e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei: É

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no .

Orçamento Programa do Município, crédito adicional suplementar no valor de R$

90.800,00 (noventa mil e oitocentos reais) para reforço da seguinte dotação do orça-

mento vigente:

(026) 01.01.03.04.122.0006.2005.3.3.90.39.00..........ssesesereneneerenessR$90.800,00
Fonte: 01 - Tesouro

Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica

Regularização de Solos Ilegais, Núcleos Habitacionais e Loteamentos

Total: ....cseeesessssanananananasanasanaoanaaaaaaananaraReaaasaseNARAARRARARasaaaaaaanAaaaa R$90.800,00

Art. 2º O valor do crédito a que se refere o art. 1º

será coberto com recursos resultantes de Superávit financeiro, apurado em exercícios

anteriores, no valor de R$90.800,00 (noventa mil e oitocentos reais), decorrentes de

saldo do recurso de outorga onerosa conforme disposto na Lei Complementar nº

39/2006.

Total! .....sscsessssadehssarisencassreresenaneneeesananenananssasnananasasanaeaannaaaERPEA R$90.800,00 
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Art. 3º Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de

19/07/2017, Lei 4.839, de 20/07/2018, Lei 4.902 de 14/12/2018.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.

Aprovado na 222 Sessão Ordinária, de 01/07/2019.

ALVADOR SGUEGLIA DE GÓES

(MAURINHO GÓES)
Presidente

om

RÓGÉR: Q SILVA JULIO ANTONIO MARIANO
2º Vice-PresidentedlJOSÉ ALEXANDRE PIERRONI DIAS ALACIR RAYSEL

(ALEXANDRE VETERINÁRIO) 2º Secretário
1º Secretário

    



   
| PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUEESTADO D E s À o PAULO
LEI 4.98
De 11 de julho de 2019

PROJETO DE LEI Nº 046/19-E
De 06 de junho de 2019
AUTÓGRAFO Nº 4.995 de 01/07/2019
(De autoria do Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional
suplementar no valor de R$90.800,00 (noventa mil e
oitocentos reais).

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso
de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei: ,

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

Orçamento Programa do Município, crédito adicional suplementar no valor de R$
90.800,00 (noventa mil e oitocentos reais) para reforço da seguinte dotação do
orçamento vigente:

(026) 01,01.03.04.122.0006.2005.3.3.90.39.00..............eisceesieeraseeeerermeia R$90.800,00
Fonte: 01 - Tesouro

Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica
Regularização de Solos Ilegais, Núcleos Habitacionais e Loteamentos

Total!....ssesensesseesansaiscesunsasnesstrnasenaosacrairaorRasaseaatadaASAVARAMARSSECAORASRIAAAAAMAUMa nanna R$90.800,00

Art. 2º O valor do crédito a que se refere o art. 1º será
coberto com recursos resultantes de Superávit financeiro, apurado em exercícios
anteriores, no valor de R$90.800,00 (noventa mil e oitocentos reais), decorrentes de
saldo do recurso de outorga onerosa conforme disposto na Lei Complementar nº
39/2006.ERESR$90.800,00

Ar. 3º Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de
19/07/2017, Lei 4.839, de 20/07/2018, Lei 4.902 de 14/12/2018.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURADA ESTÂNCIATURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 11/07/2019

CLAUDIOo ora
PREFEITO

Publicada em 11 de julho de 2019, no Átrio do Paço Municipal
Aprovado na 22º Sessão Ordinária de 01/07/2019
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